
perímetro do imóve 
fts  

tuções, W.29,41 -44 ;11-4ir  
FroMo  g4i  a de Justiça Regional Ambiental com se 	ata de São João 

Avenida do Farol, s/n, sala 38, Condomínio Armazém da Vila, Pra do Forte, Mata de Joao/BA 
CEP 48.280-000 -Telefax (71) 3676-1261 - E-mail: basema adesjoao@mpba.mp.br  

rmando a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das 
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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

     

Por este instrumento, na forma do artigo 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85, entre si cele-

bram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  de um lado, o MINIS-

TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotoria de Justiça 

Especializada em Meio Ambiente, de Âmbito Regional, com sede em Mata de São João, ti-

tularizada pelo promotor de justiça, Bel. Oto Almeida Oliveira Júnior, doravante denomina-

do apenas COMPROMITENTE, e de outro lado, o senhor ALMIR COSTA GUIMA-

RÃES, CPF 076.521.865-87, brasileiro, casado, pecuarista, residente e domiciliada na Praça 

Juracy Magalhães, Rua do Cruzeiro, 432, Pojuca/BA, podendo também ser encontrado na 

Rua Isaías Araújo, 65, Bairro do Retiro, referência Rua da Escada, Pojuca/BA doravante de-

nominado (s) apenas COMPROMISSÁRIO (A) (S), diante do que consta dos autos do ex-

pediente ministerial, acordam CELEBRAR o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA, doravante denominado simplesmente TAC, que se regerá pelas CLÁUSULAS 

seguintes: 

• :1173M+S(J4RIL4 PRIMEIRA — O (S) COMPROMISSÁRIO (A) (S) deverá (ão), 

no prazo de.12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente instrumento, realizar a 

inscrição do imóvel rural de matrícula 16895 (Fazenda Pindomirim), situado em Mata de 

São João/BA, no CEFIR — Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais com as seguintes 

informações, (411,?9, §1°, da Lei n° 12.651/12), sem prejuízo de outros documentos e dados 

exigidos pelalealgção em vigor: 

1 — identificação do proprietário ou possuidor do imóvel: 

— comprovação da propriedade ou posse; 

identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo 

a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do 
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Áreas de Preservação Permanente, das áreas de Uso Restrito, das áreas consolidad 	, caso 

existente, também da localização da Reserva Legal. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Havendo necessidade de elaboração e execução de 

PRADA — Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao 

CEFTR, devem constar, necessariamente, as ações de reparação dos danos ambientais, 

relativos à supressão de remanescentes de Mata Atlântica, além de eventuais regularizações 

das áreas de preservação permanente, de reserva legal, de uso restrito e outros 

remanescentes de Mata Atlântica do imóvel rural, conforme os dispositivos da Lei n° 

12.651/12 e Lei no 11.428/06. 

Parágrafo único - Tratando-se de hipótese de execução de PRADA, a simples 

assinatura do termo de compromisso gerado pelo sistema eletrônico do CEFIR não 

acarretará, por si só, o cumprimento das obrigações constantes desta cláusula, mas sim o 

efetivo processo de restauração ecológica a ser atestado por profissional devidamente 
- Projeto 

qualificado e ratificado por técnico que integre o quadro de servidores do 

COMPROMITENTE ou de qualquer ente público eventualmente por ele solicitado. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Independentemente de expressa menção no 

presentq .tepript rst ça) (s) COMPROMISSÁRIO (A) (S) deverá (ão) regularizar todas as 

atividades desenvolvidas no imóvel rural de matricula 16895 (Fazenda Pindomirim), do 

Cartório de Imóveis de Mata de São João/BA, requerendo licenças, autorizações, outorga ou 
, 	. 

dispensa de uso de recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer 

outras ações exigidas em lei. 
si Su 

ri,  
CLÁUSULA QUARTA — Caso o (s) COMPRO1VIISSÁRIO (A) (S) descumpra 

voluntariamente (m) quaisquer obrigações constantes deste TAC, incorrerá (ão) em multa de 

R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso e até que seja devidamente cumprida a 

obrigação não adimplida, podendo ser solicitada ao COMPROMITENTE a prorrogação do 

prazo para mim 	nto da obrigação, em caso desta não ter sido adimpl por força maior, 

P 	otorta de Justiça Regional Ambiental com sede e 	de São João 
Avenida do arol, sufi, sala 38, Condomínio Armazém da Vil 	a 	orte, Mata de João/BA 

CEP 48.280-000 -Telefax (71) 3676-1261 - E-mail: b ematadesjoao@mpba.mp.br  

iiço2s exigida- 
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Nize  
Parágrafo primeiro - O valor da multa a que se refere o caput desta cláusula 

será revertido ao Fundo de Meio Ambiente do Município de Mata de São João. 

000 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

t: 

caso fortuito ou por fato exclusivamente atribuído a terceiro. 

Parágrafo segundo — A multa prevista no caput não incidirá caso a inscrição no 

CEFIR não seja realizada por falta de adequação do sistema aos preceitos da Lei n° 

12.651/12 ou por problemas técnicos, inclusive notícia de sobreposição de áreas, 

devidamente comprovados pelo (a) (s) COMPROMISSÁRIO (A) (S). 

CLÁUSULA QUINTA — Aplica-se ao presente termo a Lei n° 12.651/12, 

ressalvada a possibilidade da declaração da inconstitucionalidade de seus dispositivos, caso 

em que será aplicada a legislação considerada vigente em eventual decisão do Supremo 

Tribunal Federal.. • 

yeiao Fui 

Parágrafo :Mico — Diante da competência legislativa concorrente prevista na 

Constituição Federal de 1988, aplicar-se-á eventual lei estadual, editada após a Lei n° 

12.651/12, que seja mais restritiva quanto aos termos da lei federal. 

ht.út'retereffii.,A SEXTA - Eventuais litígios oriundos dos termos do presente instru-

mento serão dirimidos na Comarca de Mata de São João/BA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Este TERMO somente poderá ser alterado por escrito, 

mediante a celebração de TERMO ADITIVO, com a participação de todas as PARTES sig-

natárias: t'eflegli• 

CLÁUSULA OITAVA - O COMPROMISSÁRIO declara, para todos os fins admi-

tidos em direito, que tem plena ciência que as obrigações assumidas neste Termo de Ajusta-

mento de Cionduta gonstituem relevante interesse ambiental e que o descumprimento de 

quaisquer delas, ainda que parcial, independentemente da aplicação das penalidades previs-

tas neste inS:ttitittento. importará na imediata adoção das medidas judiciaiçabíveis, tanto as 

de natureza cív uanto as de natureza penal 

Atied.1 motorm rstiça 

 

Regional Ambiental com sede e 	de São João 
Avenida Farol, s/n, sala 38, Condomínio Armazém da Vila, 	ia d Forte, Mata de João/BA 

gpseocio -Telefax (71) 3676-1261 - E-mail: basematadesjoao@mpba.mp.br  
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Oto Alme' 	eira Júnior 
e Justiça 

,..gdo, e herá ef; 
mir osta Guim ães 

Compromissário 

4 1 CLÁUSULA NONA — Este compromisso produzirá efeitos legais a parti e sua 

celebração, e terá eficácia de titulo executivo extrajudicial, na forma do art. 50, § 6°, da Lei 

7.347/85 e art.25860I, do Código de Processo Civil. 

000 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

Concordando com o disposto em todas as cláusulas acima, subscrevem o 

presente termo, em 3 (três) vias, após lido e achado conforme. 

Mata de São João/BA, 26 de novem de 2018. 

Testemunhas;,.. 

• .2 ,:thas;, 

.464"41.fin,"V"-   
omotorta de Justiça Regional Ambiental com sede em Mata de São João 

Avenida o Farol, s/n, sala 38, Condomínio Armazém da Vila, Praia do Forte, Mata de João/BA 
CEP 48.280-000 -Telefax (71) 3676-1261 - E-mail: basematadesjoao@mpba.mp.br  
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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 	 2-1  

    

    

      

Por este instrumento, na forma do artigo 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85, entre si celebram 

o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de um lado, o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotoria de Justiça Especiali-

zada em Meio Ambiente, de Âmbito Regional, com sede em Mata de São João, titularizada 

pelo promotor de justiça, Bel. Oto Almeida Oliveira Júnior, doravante denominado apenas 

COMPROMITENTE, e de outro lado, ANTÔNIO ADHEMIR COSTA GUIMARÃES, 

brasileiro, CPF número 096.428.205-44, casado, pecuarista, residente e domiciliado na Rua 

Conselheiro Saraiva, 149, Cruzeiro, Pojuca/BA, doravante denominado (s) apenas COM-

PROMISSÁRIO (A) (S), diante do que consta dos autos do expediente ministerial, acor-

dam CELEBRAR o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante 

denominado simplesmente TAC, que se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — O (S) COMPROMISSÁRIO (A) (S) deverá (ão), 

no prazo máximo de 12 (doze) meses , a contar da assinatura do presente instrumento, 

realizar a inscrição do imóvel rural denominado Fazenda Mato Virgem , matrícula 168%, 

situado em Mata de São João/BA, no CEFIR — Cadastro Estadual Florestal de Imóveis 

Rurais com as seguintes informações (art.29, §1°, da Lei n° 12.651/12), sem prejuízo de 

outros documentos e dados exigidos pela legislação em vigor: 

1— identificação do proprietário ou possuidor do imóvel; 

— comprovação da propriedade ou posse; 

III — identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo 

a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do 

perímetro do imóvel, informando a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das 

Áreas de Preservação Permanente, das áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental com sede em a São João 
Avenida do Farol, s/n, sala 38, Condomínio Armazém da Vila, Praia do Forte, Mata de João/BA 

CEP 48.280-000 
Telefax (71) 3676-1261 
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existente, também da localização da Reserva Legal. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Havendo necessidade de elaboração e execução de 

PRADA — Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada, a ser anexado ao 

CEF1R, devem constar, necessariamente, as ações de reparação dos danos ambientais, 

relativos à supressão de remanescentes de Mata Atlântica, além de eventuais regularizações 

das áreas de preservação permanente, de reserva legal, de uso restrito e outros 

remanescentes de Mata Atlântica do imóvel rural, conforme os dispositivos da Lei n° 

12.651/12 e Lei n° 11.428/06. 

Parágrafo primeiro - As ações previstas no caput devem vir acompanhadas de 

avaliações periódicas, com registro fotográfico e coleta de dados, que deverão ser 

apresentadas ao COMPROMITENTE, a cada dois anos, a contar da presente data, como 

indicadores de sucesso da recomposição, até a comprovação do efetivo processo de 

restauração ecológica a ser atestada por profissional devidamente qualificado. 

Parágrafo segando — Tratando-se de hipótese de execução de PRADA, a 

simples assinatura do termo de compromisso gerado pelo sistema eletrônico do CEFIR não 

acarretará, por si só, o cumprimento das obrigações constantes desta cláusula, mas sim o 

efetivo processo de restauração ecológica a ser atestado por profissional devidamente 

qualificado e ratificado por técnico que integre o quadro de servidores do 

COMPROM1TENTE ou de qualquer ente público eventualmente por ele solicitado. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Independentemente de expressa menção no 

presente termo, o (a) (s) COMPROMISSÁRIO (A) (S) deverá (ão), no prazo máximo de 

06 (seis) meses regularizar todas as atividades desenvolvidas no imóvel rural denominado 

Fazenda Mato Virgem , matrícula 16896, situado em Mata de São João/BA, situado em 

Mata de São João/BA, requerendo licenças, autorizações, outorga ou dispensa de uso de 

recurso hídrico, efetuar cadastros, prestar informações ou quaisquer outras ações exigidas 

em lei. 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental com sede em Mattle São João 
Avenida do Farol, s/n, sala 38, Condomínio Armazém da Vila, Praia do Forte, Mata de João/BA 

CEP 48.280-000 
Telefax (71) 3676-1261 
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\ MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BANIA 

CLÁUSULA QUARTA — Caso o (s) COMPROMISSÁRIO (A) (S) d 

voluntariamente (m) quaisquer obrigações constantes deste TAC, incorrerá (ão) em multa de 

R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso e até que seja devidamente cumprida a 

obrigação não adimplida, podendo ser solicitada ao COMPROMITENTE a prorrogação do 

prazo para cumprimento da obrigação, em caso desta não ter sido adimplida por força maior, 

caso fortuito ou por fato exclusivamente atribuído a terceiro. 

Parágrafo primeiro - Diante da inexistência de fundo estadual de interesse 

difuso e da matéria não possuir vinculação de interesse federal, o valor da multa a que se 

refere o capta desta cláusula será revertido ao Fundo de Meio Ambiente do Município de 

Pojuca/BA. 

Parágrafo segundo — A multa prevista no caput não incidirá caso a inscrição no 

CEFIR não seja realizada por falta de adequação do sistema aos preceitos da Lei n° 

12.651/12 ou por problemas técnicos, devidamente comprovados pelo (a) (s) 

COMPROMISSÁRIO (A) (S). 

CLÁUSULA QUINTA — Aplica-se ao presente termo a Lei n° 12.651/12, 

ressalvada a possibilidade da declaração da inconstitucionalidade de seus dispositivos, caso 

em que será aplicada a legislação considerada vigente em eventual decisão do Supremo 

Tribunal Federal. 

Parágrafo único — Diante da competência legislativa concorrente prevista na 

Constituição Federal de 1988, aplicar-se-á eventual lei estadual, editada após a Lei n° 

12.651/12, que seja mais restritiva quanto aos termos da lei federal. 

CLÁUSULA SEXTA - Eventuais litígios oriundos dos termos do presente instru-

mento serão dirimidos na Comarca de Mata de São João/BA. 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental com sede em Mata de São João 
Avenida do Farol, s/n, sala 38, Condomínio Armazém da Vila, Praia do Forte, Mata de João/BA 

CEP 48.280-000 
Telefax (71) 3676-1261 
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Mata de São João/BA, 11 de ago 

Oto Almeida Oliv 

e 2017. 

de Justiça 

Antônio Ad 'r Costa Guimarães - Compromissário 

-.505ttria Re  

-49  
lã Fiz, 	6 
o 	 a 

CLÁUSULA SÉTIMA - Este TERMO somente poderá ser alterado escrito4J  

mediante a celebração de TERMO ADITIVO, com a participação de todas as PARTES sig-

natárias. 

CLÁUSULA OITAVA - O COMPROMISSÁRIO declara, para todos os fins admi-

tidos em direito, que tem plena ciência de que as obrigações assumidas neste Termo de 

Ajustamento de Conduta constituem relevante interesse ambiental e que o descurnprimento 

de quaisquer delas, ainda que parcial, independentemente da aplicação das penalidades pre-

vistas neste instrumento, importará na imediata adoção das medidas judiciais cabíveis, tanto 

as de natureza cível quanto as de natureza penal. 

CLÁUSULA NONA —Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua 

celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 50, § 6°, da Lei 

7.347/85 e art. 585,11, do Código de Processo Civil. 

Concordando com o disposto em todas as cláusulas acima, subscrevem o 

presente termo, em 3 (três) vias, após lido e achado conforme. 

Promotoria de Justiça Regional Ambiental com sede em Mata de São João 
Avenida do Farol, sln, sala 38. Condomínio Armazém da Vila, Praia do Forte, Mata de João/BA 

CEP 48.280-000 
Telefax (71) 3676-1261 
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